
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.239 - MS (2012/0045528-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ANTÔNIO ALVES CORREA 
ADVOGADO : DARCY TERRA FERNANDES - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS
AGRAVADO  : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : DANNY FABRÍCIO CABRAL GOMES E OUTRO(S) - MS006337 
   VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI E OUTRO(S) - DF012651 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. ENTIDADE ABERTA DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIO. 
ANULAÇÃO DA AVENÇA POR VÍCIO DE CONSENTIMENTO E 
ÍNDOLE ABUSIVA DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. PRAZO 
DECADENCIAL DE QUATRO ANOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O prazo para ajuizamento de ação vindicando anulação de pactuação 
firmada entre entidade de previdência privada e ex-participantes, 
participantes ou assistidos de plano de benefícios, por vício de 
consentimento, é de quatro anos, contados do dia em que se realizou o 
negócio jurídico. Precedente: REsp 1.201.529/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, Rel. p/ acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 1º/06/2015.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ANTÔNIO ALVES CORREA 
ADVOGADO : DARCY TERRA FERNANDES - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS
AGRAVADO  : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : DANNY FABRÍCIO CABRAL GOMES E OUTRO(S) - MS006337 
   VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI E OUTRO(S) - DF012651 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por ANTÔNIO ALVES CORREA contra 

decisão deste relator, que deu provimento ao recurso interposto pela parte ora agravada, com base 

no seguinte fundamento (e-STJ, fl. 463):

"[...] o acórdão recorrido não encontra amparo na orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior, para qual 'A legislação especial de 
regência - art. 75 da Lei Complementar n. 109/2001 -  estabelece apenas 
prazo prescricional, não disciplinando, no tocante à relação contratual 
autônoma de direito civil de previdência privada, o prazo decadencial 
para exercício de direito potestativo para pretender a anulação de ato 
praticado no âmbito desta relação, de modo que o prazo decadencial 
deve ser buscado no Diploma civilista.' (REsp 1466196/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 
31/03/2015), razão pela qual, aplica-se ao caso, tendo em vista a omissão 
da Lei Complementar 109/2001, o prazo decadencial de 4 (quatro) anos, 
previsto no Código Civil."

Alega a parte ora agravante, em síntese, que: a) "resta evidente a abusividade da 

cláusula contratual que prevê perda parcial ou total das parcelas pagas, pois a não 

restituição destes valores acarretaria no enriquecimento ilícito da Agravada; bem como é 

nula a cláusula que previu a extinção dos benefícios prevista no contrato primitivo, com a 

migração do Agravante para o Plano Melhor" (e-STJ, fl. 477); b) "quanto à questão acerca 

da prescrição, observa-se que o artigo 2.028 do CC/02 dispõe que 'serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já 

houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada'. Desta forma, 

verifica-se que na vigência do CC/02, já havia passado mais de 10 anos da assinatura do 

contrato, isto é, mais da metade do prazo estabelecido pelo código anterior, que era de 20 

anos. Assim, deve aplicar-se a prescrição somente nos casos em que o lapso de 20 anos 
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restar superado, não devendo ser acolhida a tese da Agravada de que o direito do Agravante 

em cobrar a restituição das contribuições está prescrito" (e-STJ, fl. 478).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

A parte ora agravada se manifestou pelo não provimento do recurso (e-STJ, fls. 

490/496).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

As alegações do agravante não encontram amparo na orientação jurisprudencial 

desta Corte Superior, porquanto, "Como decidido pela Segunda Seção, no REsp 1.201.529-RS, 

se o autor da ação não se limita a pleitear prestações com base no contrato previdenciário 

em vigor quando se tornou elegível ao benefício, pretendendo alterar a base da relação 

jurídica entre as partes; modificar o próprio contrato em que assentado equilíbrio atuarial 

do plano de previdência, o que dependeria da anulação da avença que o substituiu, por vício 

de consentimento, cuida-se de pleito sujeito ao prazo de decadência de 4 anos (art. 178 do 

CC)" (AgRg no REsp 1.342.496/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe de 1º/02/2016).

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO  CIVIL  E PROCESSUAL CIVIL. MBM 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. TRANSAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. ANULAÇÃO. 
DECADÊNCIA. PRAZO. QUATRO ANOS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ENUNCIADO SUMULAR N. 168/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não podendo servir como 
nova  via recursal, visando corrigir eventual equívoco ou controvérsia 
advinda do julgamento do próprio recurso especial.
2. A orientação jurisprudencial pacífica da Segunda Seção e das Turmas 
que a compõem é de que a pretensão revisional de benefício de 
previdência privada que tem como pressuposto necessário a anulação, 
por vício de consentimento, de contrato ou transação extrajudicial, está 
sujeita ao prazo decadencial de quatro anos, previsto no art. 178, § 9º, V, 
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b, do CC/1916, vigente à época dos fatos.
3. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 
168/STJ).
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg nos EREsp 1.363.878/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe de 19/04/2016, 
sem negrito no original)

"PREVIDÊNCIA PRIVADA. AGRAVO REGIMENTAL. PACTUAÇÃO DE 
MIGRAÇÃO. O PRAZO PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO VINDICANDO 
ANULAÇÃO DE PACTUAÇÃO É DE 4 ANOS. DIREITO POTESTATIVO. 
INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 178, INCISOS, DO CC. MATÉRIA 
PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ, EM VISTA DO JULGAMENTO, 
PELA SEGUNDA SEÇÃO, DO RESP. 1.201.529-RS. HONORÁRIOS. 
ARBITRAMENTO EQUITATIVO.
1.No tocante à previdência privada, consoante a jurisprudência do STJ, 
em cada recebimento de parcela a menor de benefício de previdência 
privada, previsto no regulamento do plano de benefícios e com a 
necessária existência do suporte do custeio, ocorre nova violação ao 
direito do beneficiário do plano e exsurgimento de pretensão 
condenatória relativa a essa lesão. Súmulas 291 e 427, ambas do STJ.
2. A legislação especial de regência - art. 75 da Lei Complementar n. 
109/2001 -  estabelece apenas prazo prescricional, não disciplinando, no 
tocante à relação contratual autônoma de direito civil de previdência 
privada, o prazo decadencial para exercício de direito potestativo para 
pretender a anulação de ato praticado no âmbito desta relação, de modo 
que o prazo decadencial deve ser buscado no Diploma civilista. 
Precedente.
3. Como decidido pela Segunda Seção, no REsp 1.201.529-RS, se o autor 
da ação não se limita a pleitear prestações com base no contrato 
previdenciário em vigor quando se tornou elegível ao benefício, 
pretendendo alterar a base da relação jurídica entre as partes; modificar 
o próprio contrato em que assentado equilíbrio atuarial do plano de 
previdência, o que dependeria da anulação da avença que o substituiu, 
por vício de consentimento, cuida-se de pleito sujeito ao prazo de 
decadência de 4 anos (art. 178 do CC).
5. O valor dos honorários sucumbenciais arbitrados - R$ 3.000,00 (três 
mil reais) - não se mostram exorbitantes, visto que cuida-se de demanda 
que remonta ao ano de 2001, tendo sido necessária a interposição de 
recurso especial para restabelecimento da sentença de improcedência.
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.342.496/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe de 1º/02/2016)

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE 
PENSÃO. ÍNDICE DE CONTRIBUIÇÃO. FAIXA ETÁRIA. RENDA 
MENSAL INICIAL. REVISÃO DO CÁLCULO. NEGÓCIO JURÍDICO. 
VÍCIO DE CONSENTIMENTO. ANULAÇÃO. DECADÊNCIA.
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1. Não ofende o art. 535 do CPC a decisão que examina, de forma 
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial.
2. Nos termos do art. 75 da LC 109/2001, assim como ocorria sob a égide 
da legislação anterior (Lei 3.807/60, Decreto 72.771/73 e Lei 8.213/91), 
a prescrição para reclamar o direito a prestações de benefício 
previdenciário é parcial, vale dizer, atinge apenas as prestações 
vencidas em período anterior a cinco anos do ajuizamento da ação.
3. Hipótese, todavia, em que o autor da ação não se limita a pleitear 
prestações com base no contrato previdenciário em vigor quando se 
tornou elegível ao benefício. Pretende alterar a base da relação jurídica 
entre as partes; modificar o próprio contrato em que assentado equilíbrio 
atuarial do plano de previdência. Como fundamento para o pedido de 
revisão do benefício, invoca critérios estabelecidos no contrato celebrado 
em 1950, o que dependeria da anulação do contrato de 1983, que o 
substituiu, por vício de consentimento, pretensão sujeita ao prazo de 
decadência de 4 anos (art. 178, § 9º, V, "b", Código Civil de 1916, 
vigente à época dos fatos, correspondente ao art. 178, inc. II, do 
CC/2002).
4.Recurso especial provido."
(REsp 1.201.529/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Rel. p/ acórdão Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, 
DJe de 1º/06/2015, grifou-se)

Destarte, tendo o autor da ação firmado novo plano, em março de 1993, ajuizando 

ação em que busca anulação desta mudança de plano, por vício de consentimento, apenas em 

dezembro de 2007, aproximadamente 14 (quatorze) anos e 6 (seis) meses após a sua celebração, 

fica configurada a decadência prevista no art. 178, § 9º, V, b, do Código Civil de 1916.

Ressaltem-se, por oportuno, os recentes precedentes do em. Min. Luis Felipe 

Salomão e do em. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, que consignam de forma didática a distinção dos 

prazos prescricional e decadencial aplicáveis a previdência privada, in verbis:

"PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RECURSO ESPECIAL. 
PACTUAÇÃO DE MIGRAÇÃO ENTRE PARTICIPANTE OU ASSISTIDO 
DE PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA E A 
ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA. PLEITO DE ANULAÇÃO DE 
(CLÁUSULA) DO CONTRATO. O PRAZO PARA AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO VINDICANDO ANULAÇÃO DE PACTUAÇÃO FIRMADA ENTRE 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA E EX-PARTICIPANTES, 
PARTICIPANTES OU ASSISTIDOS DE PLANO DE BENEFÍCIOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA É DE 4 ANOS. DIREITO POTESTATIVO. 
INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 178, INCISOS, DO CC. MATÉRIA 
PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ, EM VISTA DO JULGAMENTO, 
PELA SEGUNDA SEÇÃO, DO RESP. 1.201.529-RS.
1. Como é cediço, a prescritibilidade é a regra, só havendo falar em 
imprescritibilidade em hipóteses excepcionalíssimas, como no tocante às 
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ações referentes ao estado das pessoas. Somente alguns direitos 
subjetivos, observada sua envergadura e especial proteção, não estão 
sujeitos a prazos prescricionais, como na hipótese de ações declaratórias 
de nulidades absolutas, pretensões relativas a direitos da personalidade e 
ao patrimônio público. Dessarte, no tocante à previdência privada, 
consoante a jurisprudência do STJ, em cada recebimento de parcela a 
menor de benefício de previdência privada, previsto no regulamento do 
plano de benefícios, ocorre nova violação ao direito do beneficiário do 
plano e exsurgimento de pretensão condenatória relativa a essa lesão. 
Súmulas 291 e 427, ambas do STJ.
2. "A legislação especial de regência - art. 75 da Lei Complementar n. 
109/2001 -  estabelece apenas prazo prescricional, não disciplinando, no 
tocante à relação contratual autônoma de direito civil de previdência 
privada, o prazo decadencial para exercício de direito potestativo para 
pretender a anulação de ato praticado no âmbito desta relação, de modo 
que o prazo decadencial deve ser buscado no Diploma civilista." (REsp 
1466196/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 10/03/2015, DJe 31/03/2015)
3. Como decidido pela Segunda Seção, no REsp 1.201.529-RS, relatora 
p/acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, se o autor da ação não se 
limita a pleitear prestações com base no contrato previdenciário em vigor 
quando se tornou elegível ao benefício, pretendendo alterar a base da 
relação jurídica entre as partes; modificar o próprio contrato em que 
assentado equilíbrio atuarial do plano de previdência, o que dependeria 
da anulação da avença que o substituiu, por vício de consentimento, 
cuida-se de pretensão sujeita ao prazo de decadência de 4 anos (art. 178 
do CC).
4. Recurso especial não provido."
(REsp 1.310.114/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe de 08/09/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. APOSENTADORIA 
COMPLEMENTAR. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. CRITÉRIOS 
DE CÁLCULO. PLANO DE BENEFÍCIOS ATUAL. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. A revisão de aposentadoria complementar fundada em divergência no 
cálculo da renda mensal inicial com as regras vigentes à época em que o 
benefício previdenciário se tornou elegível enquadra-se como obrigação 
de trato sucessivo e submete-se ao prazo de prescrição de 5 (cinco) anos 
(Súmulas nºs 291 e 427/STJ). Hipótese dos autos.
2. Incide a prescrição quinquenal e de fundo de direito nos casos de 
resgate da reserva de poupança, pois configurado ato único 
(desligamento do participante da entidade de previdência privada).
3. Aplica-se o prazo decadencial de 4 (quatro) anos nas demandas em 
que houve a migração do participante de plano de benefícios, por meio 
de transação extrajudicial, e que buscam a aplicação de critérios 
estatutários extintos. Isso porque seria necessário declarar-se 
previamente a nulidade, por vício de consentimento, do ato negocial 
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transigido, com a repristinação do contrato original.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.496.785/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe de 1º/09/2015)

Com efeito, a linha argumentativa apresentada pela parte agravante é incapaz de 

evidenciar o desacerto da decisão agravada.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0045528-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 150.239 / MS

Números Origem:  1080000208  20100375379  20100375379000101

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : DANNY FABRÍCIO CABRAL GOMES E OUTRO(S) - MS006337 

 VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI E OUTRO(S) - DF012651 
AGRAVADO  : ANTÔNIO ALVES CORREA 
ADVOGADO : DARCY TERRA FERNANDES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTÔNIO ALVES CORREA 
ADVOGADO : DARCY TERRA FERNANDES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
AGRAVADO  : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : DANNY FABRÍCIO CABRAL GOMES E OUTRO(S) - MS006337 

 VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI E OUTRO(S) - DF012651 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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